
CÓD: SL-038AG-23
7908433240440

SME RONDONÓPOLIS - MATO GROSSO

SME - MT 

Docente do Ensino Fundamental 
- Anos iniciais

a solução para o seu concurso!

Editora

EDITAL N.º 01/2023 – PMR, 
DE 26 DE JULHO DE 2023



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa 

1. Leitura: compreensão e interpretação de variados gêneros discursivos ................................................................................... 1

2. As condições de produção de um texto e as marcas composicionais de gêneros textuais diversos ......................................... 4

3. Linguagem e adequação social: Variedades linguísticas e seus determinantes sociais, regionais, históricos e individuais;  .... 11

4. Registros formal e informal da linguagem; Oralidade e escrita;  ............................................................................................... 12

5. Aspectos linguísticos na construção do texto: Fonética: prosódia ............................................................................................. 13

6. ortografia ................................................................................................................................................................................... 13

7. Morfologia: classificação. emprego de nomes, pronomes, conjunções, advérbios, preposições,............................................. 14

8. formação .................................................................................................................................................................................... 22

9. flexão das palavras ..................................................................................................................................................................... 24

10. Sintaxe: frase, oração, períodos compostos por coordenação e subordinação, ........................................................................ 29

11. concordâncias verbal e nominal, ............................................................................................................................................... 31

12. regências verbal e nominal ........................................................................................................................................................ 33

13. colocação pronominal ................................................................................................................................................................ 35

14. modos, tempos e vozes verbais ................................................................................................................................................. 36

15. Semântica: polissemia, sinonímia, antonímia, paronímia, homonímia, hiperonímia, denotação e conotação ......................... 36

16. figuras de linguagem .................................................................................................................................................................. 37

17. Textualidade: coesão, coerência ................................................................................................................................................ 39

18. argumentação ............................................................................................................................................................................ 40

19. intertextualidade ....................................................................................................................................................................... 41

20. Pontuação. ................................................................................................................................................................................. 42

Fundamentos de Educação e Legislação

1. Legislação Educacional Básica: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e suas alterações – Capítulo III ......... 1

2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9.394/96 e suas alterações ........................................................................ 5

3. Plano Nacional de Educação – Lei nº 13.005/2014 .................................................................................................................... 21

4. Resolução CNE/CP Nº 2, de 22 de dezembro de 2017 – Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular 35

5. Mecanismos de financiamento da educação pública ................................................................................................................ 41

6. Pressupostos filosóficos, sociológicos e psicológicos da educação............................................................................................ 42

7. Abordagens pedagógicas críticas e não críticas da educação .................................................................................................... 46

8. Políticas públicas para a educação especial e políticas públicas de educação do campo (Decreto nº 7.352/2010) .................. 47

9. Organização do trabalho pedagógico em instituições escolares ............................................................................................... 49

10. Gestão democrática nos sistemas de ensino e na escola .......................................................................................................... 49

11. Planejamento educacional: concepções e níveis ....................................................................................................................... 49

12. Avaliação da escola e da aprendizagem ..................................................................................................................................... 57

13. Plano Municipal de Educação (Lei nº 7.729, de 28 de junho de 2013) ...................................................................................... 57



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Conhecimentos Específicos
Docente do Ensino Fundamental - Anos iniciais

1. Relação entre educação, escola e sociedade: concepções de Educação e Escola ..................................................................... 121

2. Função social da escola .............................................................................................................................................................. 133

3. Compromisso ético e social do educador .................................................................................................................................. 135

4. Base Nacional Comum Curricular (BNCC): BNCC como norte para os currículos dos sistemas de ensino e redes, bem como 
para as propostas pedagógicas das escolas; Fundamentos teórico-metodológicos do Ensino de Linguagens, Matemática, 
Ciências da Natureza e Ciências Humanas ................................................................................................................................. 146

5. A educação na Lei Orgânica Municipal de Rondonópolis/MT.................................................................................................... 147

6. Planejamento Educacional e Projeto Politicopedagógico (PPP): fundamentos para a orientação e a implementação das 
ações educativas da escola ........................................................................................................................................................ 149

7. A integração entre educar e cuidar na escola ............................................................................................................................ 156

8. Organização e desenvolvimento de projetos ............................................................................................................................. 160

9. O planejamento do trabalho pedagógico, a sequência didática ................................................................................................ 160

10. Alfabetização e Letramento ....................................................................................................................................................... 164

11. Currículo e cultura ..................................................................................................................................................................... 173

12. Visão interdisciplinar e transversal do conhecimento ............................................................................................................... 175

13. Valorização das diferenças individuais e o combate à desigualdade ......................................................................................... 175

14. A avaliação formativa e os processos de ensino e de aprendizagem ......................................................................................... 185

15. A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e desenvolvimento do aluno ............. 186

16. Educação Especial/Inclusiva nos anos iniciais do Ensino Fundamental: fundamentos, marcos legais e políticos ..................... 186



LÍNGUA PORTUGUESA

88
a solução para o seu concurso!

Editora

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e pa-
drão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;(Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

 § 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

 Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se refe-
rem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do 
art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” 
e “b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constitui-
ção;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcional-
mente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, nos 
âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 
3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações refe-
ridas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo;(Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou dis-
trital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido no 
inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido na-
cionalmente;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
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Concepção de Educação, Ensino e Aprendizagem
O caráter eminentemente pedagógico da Educação no contex-

to escolar fundamenta-se numa perspectiva de considerar que a 
criança está inserida em determinado contexto social e, portanto, 
deve ser respeitada em sua história de vida, classe social, cultura e 
etnia. Nesse sentido, a escola é vista como espaço para a constru-
ção coletiva de novos conhecimentos sobre o mundo, na qual a 
sua proposta pedagógica permite a permanente articulação dos 
conteúdos escolares com as vivências e as indagações da criança e 
do jovem sobre a realidade em que vivem. 

Podemos considerar os processos interativos, a cooperação, o 
trabalho em grupo, a arte, a imaginação, a brincadeira, a mediação 
do professor e a construção do conhecimento em rede como eixos 
do trabalho pedagógico voltado para o desenvolvimento da crian-
ça e do jovem visando à constituição do sujeito solidário, criativo, 
autônomo, crítico e com estruturas afetivo-cognitivas necessárias 
para operar sua realidade social e pessoal.

O processo de desenvolvimento, na perspectiva histórico-cul-
tural, é compreendido como o processo por meio do qual o sujeito 
internaliza os modos culturalmente construídos de pensar e agir no 
mundo.  Este processo se dá nas relações com o outro, indo do so-
cial para o individual. 

O caminho do objeto do conhecimento até o indivíduo e deste 
até o objeto passa através de uma outra pessoa. Essa estrutura hu-
mana complexa é o produto de um processo de desenvolvimento 
profundamente enraizado nas ligações entre história individual e 
história social. 

Além dos aspectos abordados, importante lembrar que nos 
processos de aprendizagem e desenvolvimento, os ambientes edu-
cacionais são espaços que possibilitam ampliar suas experiências e 
se desenvolver nas diferentes dimensões humanas: afetiva, motora, 
cognitiva, social, imaginativa, lúdica, estética, criativa, expressiva e 
linguística. 

As abordagens dos conteúdos não se limitam a fatos e concei-
tos, mas também aos procedimentos, atitudes, valores e normas 
que são entendidos como conteúdos imprescindíveis no mesmo 
nível que os fatos e conceitos. Isto [...] pressupõe aceitar até as 
suas últimas consequências o princípio de que tudo o que pode ser 
aprendido pelas crianças e jovens podem e devem ser ensinado pe-
los professores. 

A) Conteúdos relacionados a fatos, conceitos e princípios - 
correspondem ao compromisso científico da educação: transmitir 
o conhecimento socialmente produzido. 

B) Conteúdos relacionados a procedimentos - que são os ob-
jetivos, resultados e meios para alcançá-los, articulados por ações, 
passos ou procedimentos a serem implementados e aprendidos. 

C) Conteúdos relacionados a atitudes, normas e valores - 
correspondem ao compromisso filosófico da educação: promover 
aspectos que nos completam como seres humanos, que dão uma 
dimensão maior, que dão razão e sentido para o conhecimento 
científico.

Sociedade Contemporânea
O sociólogo e filosofo polonês Bauman5 apresenta a socieda-

de caracterizando-a como modernidade líquida, utiliza assim está 
metáfora para explanar o advento de uma sociedade mais leve em 
detrimento da chamada modernidade sólida. Atualmente o que se 

5  BAUMAN, Zygmunt. Modernidade Líquida. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 
2001.

vivencia difere de tempos passados, que ganham novas formas. 
Portanto, a modernidade sólida possui características contrárias 
aos novos tempos.  

Para Bauman, vive-se hoje, uma modernidade líquida que é 
marcada pela instantaneidade e pela liquidez. O conceito de liqui-
dez utilizado pelo teórico destaca uma sociedade que não mantém 
sua forma, não é estável, mas é marcada por transformações, de-
sestabilidades, construções e desconstruções, imprevisibilidade, 
não se atendo a um só formato, ao contrário de solidez que se refe-
re à metáfora das marcas da modernidade, adjetivado por aspectos 
de durabilidade, de controle, de estabilidade. 

A esse respeito, afirma: “Se o sociólogo empregou a metáfora 
da solidez como marca característica da modernidade nas primeiras 
décadas do século XX (destruir a tradição e colocar outra, poten-
cialmente superior e mais sólida, em seu lugar), na transição para 
o século XXI ele destacará o novo aspecto da condição moderna, 
desta vez baseado na metáfora da liquidez. Por isso a modernidade 
líquida passou a ser a denominação preferencial de Bauman para 
referir-se ao contemporâneo. É essa oposição entre solidez e liqui-
dez que permite a ele explicar a distinção entre o nosso modo de 
vida moderno e aquele vivido por nossos antepassados”. 

Entretanto, diante dos conceitos sólido e líquido, apresentados 
por Bauman, é importante considerar aquilo que Berman, enfatiza 
como conceito de solidez. Ao contrário de Bauman, assinala que o 
sólido também pode sofrer alterações. O conceito de sólido tratado 
por Berman difere da definição criada por Bauman na medida em 
que, para o primeiro, as bases sólidas, os valores fundados na socie-
dade moderna são permanentes e imutáveis, já na pós-modernida-
de, difundiram-se, sofreram alterações marcadas pelos novos pres-
supostos da vida moderna. Para Bauman, somente a metáfora da 
liquidez se compara a esse processo de transformação. Percebe-se, 
entretanto, que, referindo-se às características gerais da moderni-
dade, os autores compartilham as mesmas definições, apresentan-
do o mesmo painel sobre os tempos modernos.  

O sentido da modernidade apresentada por Berman é o mes-
mo em comparação ao que apresenta Bauman, na medida em am-
bos ressaltam que esta modernidade é passível de transformações, 
de mudanças, de desintegração de ambientes, de construção de 
novas formas de vida. Destacam-se, nesse movimento, algumas 
características, como: crescente explosão demográfica, grandes 
descobertas nas ciências, crescimento acelerado da tecnologia e 
dos sistemas de comunicação de massa e expansão do mercado 
capitalista mundial. Esses fatores, por sua vez, influenciam a vida 
das pessoas e geram novas formas de adaptação, de movimento, 
de poder e de sobrevivência.  Em tempos como esses, “o indivíduo 
ousa individualizar-se”. De outro lado, esse ousado indivíduo preci-
sa desesperadamente “de um conjunto de leis próprias, precisa de 
habilidades e astúcias, necessárias à autopreservação, à autoimpo-
sição, à autoafirmação, à autolibertação.” 

Retornando às características subjacentes à modernidade líqui-
da de Bauman, o tempo é um fator que assinala esta modernidade, 
marcada fortemente por fatos instantâneos.  

[...] os fluidos não se atêm muito a qualquer forma e estão 
constantemente prontos e propensos a mudá-la; assim, para eles, 
o que conta é o tempo, mais do que o espaço que lhes toca ocupar; 
espaço que, afinal, preenchem apenas “por um momento”. 

As pessoas que comandam o mundo são aquelas que agem 
com maior rapidez, que mais se aproximam do momentâneo. A ins-
tantaneidade auxilia a dominação, no sentido de que o indivíduo 
que domina é aquele que tem capacidade para adaptar-se a novas 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

189
a solução para o seu concurso!

Editora

Outra terminologia bastante utilizada entre 1986 e 1996, foi a 
expressão “portador de deficiência”. Todavia, não é adequado o uso 
desse termo, já que a deficiência não é algo que possa ser portado, 
pois portar algo implica a possibilidade de não portar, se assim se 
desejar, como uma bolsa ou outro objeto. O termo mais adequado 
é, portanto, “pessoa com deficiência”.

Ao proferir o termo “pessoa com deficiência”, a pessoa se po-
siciona antes da deficiência. Essa simples inferência destaca que o 
sujeito, com as suas características singulares, é mais importante 
do que a deficiência. Assim, é correto afirmar que existem pessoas 
com deficiência auditiva, pessoas com deficiência visual, pessoas 
com deficiência física, pessoas com deficiência intelectual.

É importante destacar que, para haver inclusão, as pessoas 
e a sociedade como um todo, e o reflexo de seu espírito coletivo, 
devem preferencialmente se propor à mudança, a ponto de com-
preender que, para aceitar as diferenças e oportunizar a expansão 
da diversidade, faz-se imprescindível estar atento às formas de co-
municação. Dessa forma, elas se colocam a favor de construções e 
trocas permanentemente mútuas.

Por meio dessa relação plena entre as pessoas, as suas dife-
renças e diversidades, os seus modos de ser e existir singulares, e 
a sociedade, a criação de oportunidades torna-se a base para se 
estabelecer o equilíbrio social. É por meio dela que se asseguram os 
princípios da igualdade e da dignidade da pessoa enquanto sujeito 
individual e coletivo, como está previsto na Constituição.

Exemplo: João é um menino de 10 anos e tem deficiência. Ele 
frequentou diversos ambientes educacionais; entretanto, por pos-
suir dificuldades com relação à sensibilidade sensorial, alguns deles 
se apresentaram demasiadamente hostis. O primeiro movimento 
da família sempre circulou em torno de proteger a integridade físi-
ca de João, nem que para isso fosse necessário excluí-lo de alguns 
convívios.

No entanto, a família sempre compreendeu que João precisa-
va se adaptar ao ambiente, tanto quanto o ambiente precisava se 
adaptar a ele. A família mediou, então, o processo de inclusão de 
João em um ambiente educacional onde fosse possível incluí-lo de 
maneira suave, com tempos e recursos individualizados, pensando 
em cada momento como único e promissor para o próximo mo-
mento da inclusão social.

— A política nacional de educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva

De acordo com Ministério da Educação (MEC, 2008), o 
objetivo da Política Nacional de Educação especial na perspectiva 
da educação inclusiva é “assegurar a inclusão escolar de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para 
garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem 
e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade 
da modalidade de educação especial desde a educação infantil 
até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para 
a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas.”

Projetos político pedagógicos (Fonte: Instituto Rodrigo 
Mendes, 2020)

Os Institutos Rodrigo Mendes e Unibanco com o apoio da 
Organização Todos ela Educação, do Centro Lemann de Sobral e 
do UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) lançaram o 
Painel de Indicadores da Educação Especial. Segundo levantamento 
do Painel, esses são os pontos fundamentais a serem alcançados e 
garantidos pela política nacional de educação especial, dentro do 
projeto político pedagógico proposto:

– Garantir que todo estudante seja matriculado em escolas 
comuns/inclusivas; 

– Combater retrocessos de direitos e a cultura de segregação 
dos estudantes público-alvo da educação especial; 

– Produzir e divulgar de forma segura, dados e indicadores de 
exclusão, evasão e aprendizagem para Educação Especial; 

– Garantir as condições para acesso, participação e permanência 
dos estudantes público-alvo da Educação Especial e acessibilidade 
em todas as suas dimensões; 

– Promover ações com foco na melhoria da qualidade da 
educação que contemplem os estudantes com deficiência; 

– Incrementar a formação inicial e investir na formação 
continuada de todos os docentes adotando a perspectiva inclusiva; 

– Investir recursos públicos nas escolas comuns, com prioridade 
orçamentária e planejando a transição para um sistema educacional 
completamente inclusivo. 
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Texto 2 - Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, apren-
dizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino; trans-
versalidade da modalidade de educação especial desde a educação 
infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacio-
nal especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para 
a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implementação das po-
líticas públicas (BRASIL, 2008, p. 14).

Constituem-se práticas pedagógicas inclusivas na educação in-
fantil:

I- garantir que as crianças com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação se integrem 
ao ambiente da sala de aula e/ou instituição.

II- a intervenção pedagógica deve centrar-se no desenvolvi-
mento dos processos superiores mais suscetíveis de compensação, 
com maior atenção às relações interpessoais e à composição dos 
grupos infantis.




